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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE MERITI
SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

DISPENSA ELETRÔNICA 020/2026        

[bookmark: _Hlk230859388]OBJETO: A presente contratação tem por objeto a aquisição de materiais e equipamentos de infraestrutura de rede lógica, destinados à operacionalização da mudança dos equipamentos informáticos para a nova sede da equipe técnica da Secretaria Municipal de Planejamento e Inovação da Prefeitura Municipal de São João de Meriti.

[bookmark: _Hlk213404405]VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 7.267,76 (Sete mil duzentos e sessenta e sete reais e setenta e seis centavos).

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:     MENOR PREÇO GLOBAL
PERÍODO DE PROPOSTAS 
De 18/09/2026 às 09:00h
Até 23/09/2026 às 09:00h

PERÍODO DE LANCES
De 23/09/2026 às 09:30h
Até 23/09/2026 às 15:30h

EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS:  SIM

UG: 010701 – SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E INOVAÇÃO Programa de Trabalho: 04.122.0659.2.701 - Manutenção das Atividades Operacionais e Administrativas Ficha: 219 Fonte: 1500 Natureza de Despesa: 3.3.90.30.00

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 020/2026,
(Processo Administrativo n.°4377/2026)
Torna-se público que o(a) Prefeitura Municipal de São João de Meriti por meio da SECRETÁRIA MUNICIPAL DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES PÚBLICAS, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, na hipótese do art. 75, inciso II, Modo de Disputa Aberto, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei Complementar Federal nº 123/2006. 
Link: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
1. [bookmark: _Toc208843087]OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição de materiais e equipamentos de infraestrutura de rede lógica, destinados à operacionalização da mudança dos equipamentos informáticos para a nova sede da equipe técnica da Secretaria Municipal de Planejamento e Inovação da Prefeitura Municipal de São João de Meriti., conforme tabela constante abaixo: 
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1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
2. [bookmark: _Toc208843088]PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica PCP Portal de Compras Públicas – disponível no endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. Empresas que não se enquadrem como: ME, EPP’s e Equiparadas e que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas formadas em sua totalidade de ME, EPP’s e Equiparadas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21.
2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.
3. [bookmark: _Toc208843089]INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do PCP Portal de Compras Públicas – disponível no endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
4 
4.4 
4.5 
4.6 
3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006.
3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
3.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
3.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
3.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4. [bookmark: _Toc208843090]FASE DE LANCES
4.1. A partir das 09:30h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.3.2. Não haverá intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances.
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Será desclassificada a Licitante que apresentar proposta Inicial com valor igual ou abaixo de 50%, nos termos do art. 34 da IN SEGES nº 73/2022.
4.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
4.8.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.
5. [bookmark: _Toc208843092]JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E DA ANÁLISE DA EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver negociação visando à obtenção de condições mais vantajosas.
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
5.2.2. A negociação poderá ser realizada com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.
5.5. Nos termos do art. 34 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, considera-se indício de inexequibilidade a proposta que apresentar valor inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor estimado pela Administração.
5.5.1. Verificado o indício de inexequibilidade, o Agente de Contratação promoverá diligência para que o licitante demonstre a exequibilidade de sua proposta, mediante a apresentação de documentos e justificativas que comprovem a viabilidade da execução do objeto.
5.5.2. Para fins de comprovação da exequibilidade, poderão ser apresentados, dentre outros, planilha de composição de custos, memória de cálculo, notas fiscais de aquisição de insumos, contratos com fornecedores, demonstração de custos operacionais, documentos contábeis ou quaisquer outros elementos idôneos que evidenciem a viabilidade da execução contratual.
5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.6.1. contiver vícios insanáveis;
5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos;
5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a contratação;
5.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou de seus anexos, desde que insanável.
5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar satisfatoriamente o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou o menor lance que:
5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresentar preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração.
5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custos inferiores àqueles fixados em instrumentos normativos obrigatórios, tais como leis, medidas provisórias ou convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.8. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, inclusive na hipótese prevista no item 5.5, ou necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser realizadas diligências para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta, observado o disposto no art. 34 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022.
5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo limita-se ao saneamento de erros ou falhas que não alterem a substância da proposta.
5.9.2. Considera-se erro passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando esse regime tributário não for aplicável ao fornecedor.
5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida manifestação escrita do setor requisitante ou da área técnica especializada.
5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no sistema a nova data e horário para sua continuidade.
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, iniciar-se-á a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.
 
6. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

6.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
6.1.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
.
6.1.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros


6.1.4. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

6.1.5. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.3. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do item 9 - Da Habilitação Jurídica,  deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.


6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.5. Permanecem assegurados os benefícios relativos à regularização fiscal e trabalhista, conforme o art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, podendo a licitante, caso apresente restrições, regularizar a situação no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, contado da data da convocação.

6.6. A empresa deverá apresentar sob pena de inabilitação, todos os documentos de regularidade fiscal e trabalhista previsto no item 9 e seus subitens, ainda que estes estejam vencidos ou com resultado positivo, como condição para obtenção do direito à regularização previsto neste item.
6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado
7. [bookmark: _Toc208843093]CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
7.5. Com base no art. 95, inciso I e art. 6, inciso X, da Lei 14.133/2021 poderá haver dispensa de lavratura de contrato nos casos em que houver entrega imediata e integral do objeto, devendo o instrumento substitutivo preservar as obrigações relativas a garantia dos produtos e a assistência técnica , previstas no Termo de Referência, com a substituição do instrumento contratual pela nota de empenho.
8. [bookmark: _Toc208843094]SANÇÕES
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de até 20% (vinte por cento) ou graduação compatível com a gravidade da condulta sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
8.4. [bookmark: art156§6][bookmark: art156§7][bookmark: art156§8]Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
8.5. [bookmark: art156§9]A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

9. Da Habilitação Jurídica

9.1 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:


a) Cédula de Identidade ou outro documento equivalente com foto do responsável Legal;

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações subsequentes, em vigor e atualizados, devidamente registrado no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de sociedade empresária; 

d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, deverão ser acompanhados de prova da diretoria em exercício e devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade simples;

e) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI;

f) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis;

g) Produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI.

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social;

9.1.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

9.2 – Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

 b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativa ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto licitado; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante, através da apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e à Previdência Social (ou positiva com efeito de negativa), expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional em conjunto com a Secretaria da Receita Federal do Brasil, comprovando a inexistência tanto de débitos inscritos quanto de não inscritos na Dívida Ativa da União, ou outra equivalente; 

d) A prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, deverá ser feita através de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativa ao ICMS, juntamente com a Certidão de Dívida Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria Geral do Estado – PGE;

 e) Certidão Negativa de Débitos Municipais ou Positiva com Efeitos de Negativa, expedida pelo Município de sua sede.

 f) Certidão de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

g) Prova de regularidade Trabalhista através de apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou da Certidão Positiva (com efeito de negativa) de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT, em cumprimento à Lei n° 12.440/2011 e a Resolução Administrativa TST n° 1470/2011.

9.2.1 A presente licitação é exclusiva para participação de Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006.
9.2.1.2 Permanecem assegurados os benefícios relativos à regularização fiscal e trabalhista, conforme art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, podendo a licitante, caso apresente restrições, regularizar a situação no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, contado da data da convocação.
[bookmark: _Hlk212476085]9.2.1.3.	A empresa deverá apresentar sob pena de inabilitação todos os documentos de regularidade fiscal e trabalhista, ainda que estes estejam vencidos ou com resultado positivo, como condição para obtenção do direito à regularização previsto no item anterior.
9.2.1.4 Fica estabelecido que a não apresentação de documento exigido ou a apresentação de documento em desconformidade com as condições previstas no edital implicará, na inabilitação da licitante, não sendo admitida complementação ou correção posterior, salvo nas hipóteses expressamente previstas em lei.

9.3 Qualificação Econômico-Financeira: 
a)  certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
9.4 Do Atestado de Capacidade Técnica
9.4.1 Apresentação de, no mínimo, 1 (um) atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove o fornecimento anterior de equipamentos compatíveis em características com o objeto desta contratação direta. 
9.4.2. Caso a documentação apresentada seja insuficiente para comprovar o atendimento integral das especificações técnicas exigidas, a Administração poderá promover diligências para esclarecimentos complementares, observado o disposto no art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.
9.4.3.  A não apresentação da documentação técnica exigida ou a constatação de incompatibilidade entre as especificações ofertadas e aquelas previstas neste Termo de Referência ensejará a inabilitação do fornecedor, procedendo-se à análise da proposta subsequente, observada a ordem de classificação.
9.5. DECLARAÇÃO:

a) MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA E PEQUENO ANEXO IV

10. DO LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO

10.1 Os equipamentos deverão ser entregues no endereço indicado pela Administração Municipal, no âmbito da Prefeitura de São João de Meriti. O contato para recebimento será formalizado por e-mail após a emissão de Nota de Empenho ou instrumento equivalente, bem como o local exato da entrega nas dependências da Administração, que desde já se coloca endereço:

Prefeitura Municipal de São João de Meriti
Avenida Presidente Lincoln, nº 899, Jardim Meriti
São João de Meriti/RJ – CEP 25555-201

10.1.1. O agendamento da entrega deverá ser previamente realizado junto à Administração, por meio de contato formal a ser indicado após a emissão da Nota de Empenho ou instrumento equivalente.

10.1.2. A entrega deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota de Empenho ou instrumento equivalente no horário comercial, em dias úteis, sendo de responsabilidade da contratada todas as despesas logísticas, inclusive transporte, carga e descarga.

10.2 O recebimento dos equipamentos ocorrerá em duas etapas, nos termos do art. 140 da Lei n.º 14.133/2021.

10.3. Inicialmente será realizado o recebimento provisório, pelos fiscais designados em momento oportuno por competente Portaria de designação de Comissão de Gestão e Fiscalização, no momento da entrega dos equipamentos, destinado à verificação quantitativa dos itens fornecidos e à conferência preliminar de sua integridade física, consistindo nas seguintes etapas de verificação:

I – conferência quantitativa dos itens entregues;
II – verificação das condições de embalagem e integridade física dos equipamentos;
III – conferência da documentação que acompanha os produtos (nota fiscal, manuais, termos de garantia).

10.3.1. O recebimento provisório não implica aceitação definitiva dos equipamentos.


10.4. Posteriormente será realizado o recebimento definitivo, pelo gestor designado em momento oportuno por competente Portaria de designação de Comissão de Gestão e Fiscalização, após a verificação da conformidade dos equipamentos com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, bem como a verificação do adequado funcionamento dos equipamentos fornecidos.

10.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após:

I – verificação detalhada das especificações técnicas;
II – testes de funcionamento dos equipamentos;
III – validação da compatibilidade com os softwares técnicos utilizados pela Administração;
IV – confirmação da presença de todos os componentes, acessórios e licenças.

10.6. O recebimento definitivo será formalizado mediante atesto no documento fiscal pelo gestor designado.

10.7. Caso sejam identificadas irregularidades:

I – os equipamentos serão rejeitados total ou parcialmente;
II – a contratada será notificada para substituição ou correção no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, salvo prazo diverso justificado pela Administração;
III – não haverá qualquer ônus adicional para o Município.

10.8. O prazo para pagamento ficará suspenso até a regularização.
11. [bookmark: _Toc208843095]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. O procedimento será divulgado no www.portaldecompraspublicas.com.br, e divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP., e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
11.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
11.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
11.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
11.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
11.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
11.3. As providências dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
11.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
11.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
11.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
11.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
11.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
11.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
11.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
11.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
11.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
11.12.1. ANEXO I – Termo de Referência;
11.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato;
11.12.3. ANEXO III – Modelo da proposta de preços final.
             11.13.4.            ANEXO IV - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte.
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
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ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO
TERMO DE CONTRATO Nº ______/2026

TERMO DE CONTRATO ______________________ que fazem entre si o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DE MERITI, por intermédio da Secretaria _______________, com sede na Avenida Presidente Lincoln, nº 899, Jardim Meriti/RJ, CEP:25.555-201, inscrito no CNPJ sob nº 29.138.336/0001-05, neste ato representado por seu Secretário ____________________, mat.________, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa _________________,inscrita no CNPJ nº____________________, com sede na_____________________, neste ato representado por seu representante legal Sr.______________________, conforme ato constitutivo da empresa e procuração, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº  __________ e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, ___________nº ______/_______, cuja celebração foi autorizada.

CLÁUSULA PRIMEIRA: DA VINCULAÇÃO- Art.92 inciso II da Lei 14.133/2021

O presente Contrato obedece aos termos do Processo Administrativo____________, Edital nº ____, na modalidade __________e da Lei nº 14.133 de 01.04.2021.

O presente Contrato está vinculado independentemente de transcrição ao termo o despacho autorizativo do Ordenador de Despesa; à solicitação da Secretaria _________________, à proposta da CONTRATADA, ao Termo de Referência- TR e eventuais anexos do edital.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO OBJETO- Art.92, Inc. I da Lei 14.133/2021


O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada ___________________ para atender as necessidades da Prefeitura e da ______________________, conforme as especificações constantes no Termo de Referência e anexos ao edital.

A Contratada compromete-se a fornecer o objeto, em conformidade com os critérios de gestão ambiental, bem assim com os aspectos de saúde e segurança ocupacional, estabelecidos em legislação, normas e regulamentos específicos, visando à melhoria e ao desempenho dos processos de trabalho quanto aos aspectos ambientais, sociais, econômicos, trabalhistas e previdenciários.
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CLÁUSULA TERCEIRA: VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO -Art.92, inc.VII da Lei 14.133/2021

O prazo de vigência da contratação será de _____________, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado conforme art. 106 e 107 da Lei 14.133 de 2021.

A prorrogação de que trata esse item é condicionada ao ateste pela autoridade competente de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

Os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência e anexos. 


CLÁUSULA QUARTA: PREÇO - Art. 92, inciso V da Lei 14133/21

O valor do contrato é de R$ ____________ (_______________), correspondendo ao objeto definido na cláusula segunda e para a totalidade do período.

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Somente serão devidos ao contratado os pagamentos dos quantitativos efetivamente fornecidos e dos serviços efetivamente prestados. 

CLÁUSULA QUINTA: PAGAMENTO- Art.92, Inc. V da Lei 14.133/2021

O pagamento será efetuado ______________________________. 

O pagamento será efetuado através de depósito na conta corrente, devendo o CONTRATADO fornecer dados como nome e número do banco, nome, número da agência e número da conta corrente.

O crédito em conta corrente será efetuado na conta da empresa, que deverá protocolar no Protocolo Geral da Prefeitura a Solicitação de Pagamento, juntamente com a descrição dos serviços prestados, respectiva nota fiscal, número do edital, cópia da nota de empenho e do número do  contrato.

O pagamento será efetuado após o recebimento definitiva do objeto da contratação e atesto das respectivas notas fiscais, através de ordem bancária em nome da contratada.
Verificada a existência de pendências, poderá haver a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade, conforme previsto no art. 121 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções cabíveis.

Caso se constate que o Contratado não cumpriu com o que determina o contrato quanto ao adimplemento dos encargos fiscais e trabalhistas, deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; ou deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade e quantidade inferior é facultada à CONTRATANTE a retenção dos valores pleiteados para o pagamento de verbas rescisórias e contratuais.

CLÁUSULA SEXTA: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA- Art.92, Inc.VIII da Lei 14.133/2021

A despesa do contrato neste exercício correrá à conta de recursos específicos consignados no orçamento do Município. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Bens de Consumo: ___________


Bens permanentes: ________


CLÁUSULA SÉTIMA: REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS- Art.92, Inc. IV da Lei 14.133/2021

 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência e anexos.

Todas as comunicações entre órgão ou entidade contratante e contratada deverão ser realizadas por escrito, podendo ser utilizadas mensagens eletrônicas, desde que a garantida a autenticidade das informações.


CLÁUSULA OITAVA: SUBCONTRATAÇÃO-Art. 122 da Lei 14.133/2021

____________ foi prevista possibilidade de subcontratação nas regras estabelecidas no Termo de Referência, nos termos do art. 122 § 2º da Lei 14.133 de 2021.


CLÁUSULA NONA: REAJUSTE- Art.92, Inc. V da Lei 14.133/2021

As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Edital e seus anexos.

A formalização do aditamento sem a concessão do reajuste, ou ressalva de sua superveniente análise, será considerada como renúncia ou preclusão lógica do direito.

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados mediante a aplicação pelo CONTRATANTE pelo índice ______________, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano sera contado a partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extintoou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, sera adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O reajuste poderá ser realizado mediante apostilamento.


CLÁUSULA DÉCIMA: OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações do CONTRATANTE: 

· Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato. 

· Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

· Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

· Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO; 

· Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

· Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

Emitir, de forma explícita, decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:  OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste no Termo de referência, de sua proposta e anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato.

Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

[bookmark: _Hlk191044414]Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação e qualificação na forma do edital e da proposta apresentada, durante toda a duração do presente contrato.  

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas.

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.

Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência.

Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação de serviço. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Município até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários, resultantes da execução do Contrato, comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.
Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas e fiscais, resultantes da execução do contrato, na forma do Art.121 da Lei nº. 14.133/2021.
 A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos acima indicados não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato, na forma do art. 121, §1º da Lei nº. 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: GARANTIA DE EXECUÇÃO-Art.96 da Lei 14.133/2021

As regras acerca da garantia da execução são aquelas definidas no Termo de Referência, na forma do art.96 da Lei 14.133/2021, não constando exigência de garantia contratual da execução.


CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, e no processo administrativo ________, que deu origem a presente contratação, ficará a CONTRATADA sujeita no caso de descumprimento, no todo ou em parte, das condições deste Contrato e do Edital ___/____ e seus anexos.

As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, edital e anexos.

Ficará a CONTRATADA sujeita no caso de descumprimento, no todo ou em parte, das condições deste Contrato e anexos, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, as seguintes sanções: multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo indicado para a entrega do bem ou serviço; multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global do contratado, nas demais hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza, seja contratual ou legal.

As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou individualmente, não impedindo que o Município de São João de Meriti aplique as demais sanções legais cabíveis. 

As multas administrativas e moratórias aplicadas serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração à(s) contratada(s) ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, em consonância com os parágrafos 2º e 3º do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.

A multa não terá caráter compensatório, não eximindo a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seus atos venham acarretar à administração ou terceiros, na forma do artigo 120 da Lei 14.133/2021.


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL - Art. 137 da Lei 14.133/2021

O presente contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, com as consequências indicadas em seu artigo 139, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato.   
   
O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
O termo de extinção, sempre que possível, será precedido dos balanços dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos e da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

O descumprimento reiterado das normas contratuais e a manutenção da Contratada em situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão extinção contratual, observado o contraditório e a ampla defesa, e sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais.   

O CONTRATANTE poderá ainda nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: ALTERAÇÕES-Art. 124 da Lei 14.133/2021

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

Toda e qualquer alteração deste CONTRATO deverá ser processada mediante a celebração de “Termo Aditivo” específico nos termos da solução adequada à alteração pretendida, com amparo no art. 124 da Lei nº 14.133/2021, vedada a modificação do objeto, cujo extrato deverá ser, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da publicação da decisão, objeto de publicidade na imprensa oficial e outros meios para conferir ampla publicidade.

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco) do valor inicial atualizado do contrato.

As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DOS CASOS OMISSOS-Art.92, Inc. III da Lei 14.133/2021

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas no Código Civil Brasileiro, na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.


CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA :DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.


CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: FORO

 Fica eleito o Foro de São João de Meriti para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

São João de Meriti, ____ de______ de 2026.

________________________
Representante legal do CONTRATANTE


_________________________
Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-


2- 
ANEXO III
MODELO DE PROPOSTA FINAL
(SOMENTE A EMPRESA VENCEDORA)
Prezado Senhor,
		Atendendo a consulta formulada através do Dispensa de Licitação n.º 020/2026       , referente ao Processo Administrativo n.º 4377/2026.
1) Cotamos para o objeto em licitação para cada item fornecido, conforme TERMO DE REFERÊNCIA - Anexo I.

	Descrição
	Qtde
	
MARCA
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total (R$)

	Switch - switch, quantidade portas 48 um, tipo portas gigabit ethernet, velocidadeporta 1000 mbps, alimentação 110/220 v, características adicionais com portaspoe+ e 50 cm de cabo de empilhamento, tipo padrão rack 19"
	1
	
	
	

	Unifi access point - descrição: deve possuir wi-fi 6 em 5 ghz (4x4) e wi-fi 4 em 2.4 ghz (4x4), throughput agregado de 3 gbps, antena com irradiação horizontal de maior cobertura, 1 porta rj-45 gbe (poe in) e alimentado via poe+. descrição: deve possuir wi-fi 6 em 5 ghz (4x4) e wifi 4 em 2.4 ghz (4x4), throughput agregado de 3 gbps, antena com irradiação horizontal de maior cobertura, 1 porta rj-45 gbe (poe in) e alimentado via poe+
	2
	
	
	

	Cabo rede computador - cabo rede computador, material revestimento: pvc - cloreto de polivinila, material condutor: cobre estanhado, bitola condutor: 18 awg, tipo cabo: par trançado, cor: preta, características adicionais: utp extra flexível cat.5e, categoria: 5e, 305 metros, conforme fls.24
	2
	
	
	

	Caixa de luz pvc 4 x 2 para sobrepor material pvc policloreto de vinila cor branca tipo sobrepor formato retangular dimensoes 4x2 polegadas aproximadamente 115mm x 75mm tampa parafusada entradas para eletrodutos nao possui entradas pre marcadas resistenci - caixa de luz pvc 4 x 2 para sobrepor material pvc policloreto de vinila cor branca tipo sobrepor formato retangular dimensoes 4x2 polegadas aproximadamente 115mm x 75mm tampa parafusada entradas para eletrodutos nao possui entradas pre marcadas resistencia autoextinguivel nao propaga chamas normas nbr iec 60670 1 nbr iec 60670 24 aplicacoes instalacoes eletricas residenciais comerciais e industriais instalacao de interruptores e tomadas em areas onde a instalacao embutida nao e viavel instalacoes externas protegidas reformas e instalacoes provisorias
	25
	
	
	

	Espelho de parede de duas portas keystone rj45 cat tomada de rede com espelho de parede de duas portas keystone rj45 cat 4x2
	25
	
	
	

	Braçadeira material: náilon, tipo: com ranhuras, comprimento total: 370, largura: 4, aplicação: amarração, características adicionais: sem sistema fixação, diâmetro amarração: 102 abraçadeira de nylon, tipo: enforca gato, cor preta ou branca, fibra sinté - abraçadeira material: náilon, tipo: com ranhuras, comprimento total: 370, largura: 4, aplicação: amarração, características adicionais: sem sistema fixação, diâmetro amarração: 102 abraçadeira de nylon, tipo: enforca gato, cor preta ou branca, fibra sintética, medindo 7,5mm x 370mm, pacote com 100 unidades
	1 Pacote
	
	
	

	Conector material: termoplástico, tipo: conector rj45 macho cat 5e, aplicação: cabo trançado, categoria: 5e  conector material: termoplástico, tipo: conector rj45 macho cat 5e, aplicação: cabo trançado, categoria: 5е
	200
	
	
	

	Condulete de aluminio tipo e, para eletroduto roscavel de 2", com tampa cega
	25
	
	
	

	Patch cord (cabo de rede), categoria 6 (cat 6) utp, 23 awg, 4 pares, extensao de 2,50 m
	25
	
	
	

	Keystone rj-45 cat5e femea especificacao:- categoria: cat5e;- tipo: keystone femea - projetado para montagemem paineis de conexao (patch panels), caixas deparede ou modulos de tomada;- compatibilidade: compativel com cabos utp, nominimo;- terminacao: pode s - keystone rj-45 cat5e femea
	25
	
	
	

	Patch panel, 48 portas, categoria 5e, com racks de 19" de largura e 2 u de altura
	1
	
	
	

	TOTAL
	




 2) O Prazo de Validade da presente Proposta é de 60 (sessenta) dias contados da data da entrega da presente. 
3) Informações Complementares:
a) Dados da Proponente:
 I - Razão Social: ____________________________________________; 
II - CNPJ: _____________________ Insc. Est.: ___________________; 
III - Insc. Municipal: _________________________________________; 
IV - Endereço: ______________________________________________; 
V - Telefones: ________________________________; 
VI - E-Mail: ________________________________________________; 
VII - Banco: ____________________; Agência/nº.: ________________; 
VII - Conta-Corrente nº.: _____________________; 
a) Dados do representante legal que assinará o termo de contrato, conforme consta no contrato social ou procuração: 
I - Nome: ______________________________________________;
II - Nacionalidade: ____________ Profissão: __________________; 
III - Estado Civil: ______________ Identidade n°: _______________;
IV - Órgão Exp.: _____________ Data de Emissão: ___/___/_____; 
V - CPF: ____________________________________;
(local) _____________, em ___ de ______________ de 2026

__________________________________________
(Assinatura do representante legal)




























ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E
EMPRESA DE PEQUENO PORTE


____________________________________, com sede na ________________________, inscrita no CNPJ nº ______________________, vem, por intermédio do representante legal o(a) Sr.(a) ______________________, portador(a) da carteira de Identidade n _______ e do CPF/MF n __________________, DECLARAR, sob as penas da Lei, que é ___________________(MICRO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como ME-EPP e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar n 123/2006/147/2014, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 45 da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame.


. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ....................................... . .
(local e data)

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
(representante legal)
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Sa0 Jodo de Meriti, 21 de julho de 2026.

TERMO DE REFERENCIA

1. DO OBJETO E DA ESTIMATIVA DE PREGO DA CONTRATAGAO

11, O presente Termo de Referéncia tem por objeto a aquisigdo de materiais o
equipamentos de infraestrutura de rede I6gica, destinados & operacionalizagéo da
Tudanga dos equipamentos informaticos para a nova sede da equipe técnica da
Secretaria Municipal de Planejamento e Inovagéo da Prefeitura Municipal de Sao Jodo
de Meriti

1.2, A contratagdo compreende o fornecimento dos seguintes itens:
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L I®s) _|®Rs)
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‘pona j-45 gbe (poe in) e alimentado via poe+

2.673,88 2.673,88 |

1.190,42 |2.380,84

1

211,36 (422,72

(|

\Cabo rede computador - cabo rede computador,

|material revestimento: pve - cloreto de polivinila , material

‘\Eondutor: cobre estanhado , bitola condutor: 18 awg, tipoj

~
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abo: par trangado , cor: preta , caracteristicas adicionais]
utp extra flexivel cat5e , categoria: Se, 305 metros,
onforme fls.24

Caixa de luz pvc 4 x 2 para sobrepor material pvc|
policloreto de vinila cor branca tipo sobrepor formato|
retangular dimensoes 4x2 polegadas aproximadamente|
|115mm x 75mm tampa parafusada entradas para
eletrodutos nao possui entradas pre marcadas resistenci
|- caixa de luz pvc 4 x 2 para sobrepor material pvc
|policloreto de vinila cor branca tipo sobrepor formato,
retangular dimensoes 4x2 polegadas aproximadamente
115mm x 75mm tampa parafusada entradas para
eletrodutos nao possui entradas pre marcadas resistencia I
autoextinguivel nao propaga chamas normas nbr iec
60670 1 nbr iec 60670 24 aplicacoes instalacoes eletricas,
residenciais comerciais e industriais instalacao de
linterruptores e tomadas em areas onde a instalacao
lembutida nao e viavel instalacoes externas protegidas, |
reformas e instalacoes provisorias

25 7,76 194,00

Espelho de parede de duas portas keystone 45 cat | I
tomada de rede com espelho de parede de duas portas|25 812 (203,00
keystone j45 cat 4x2

Bragadeira material nailon, tipo: com ranhuras,
comprimento total: 370, largura: 4, aplicagao: amarragdo,
\caracteristicas adicionais: sem sistema fixagéo, diametro
lamarragao: 102 abragadeira de nylon, tipo: enforca gato,
(cor preta ou branca, fibra sinté - abragadeira material;
|nailon, tipo: com ranhuras, comprimento total: 370,
largura: 4, aplicagao: amarragéo, ~caracteristicas,
|adicionais: sem sistema fixagdo, didmetro amarrago; 1

1 Pacote 10,83 83,00
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Valor  |Valor
|unitario [Total
®S) |(RS)

‘Unidlde ‘
Produto (Qtde)

102 abragadeira de nylon, tipo: enforca gato, cor pretal
ou branca, fibra sintética, medindo 7,5mm x 370mm|
lpacote com 100 unidades k

(Conector material: termoplastico, fipo: conector rj48|
macho cat Se, aplicagéo: cabo trangado, categoria: 5e -

’ 1200 79 158,
[conector material: termoplastico, tipo: conector 1j45| 0.7 58,00
[macho cat Se, aplicagao: cabo trangado, categoria: Se | N )
Condulete de aluminio tipo e, para eletroduto roscavel
de 2", com tampa cega - o
Patch cord (cabo de rede). categoria 6 (cat 6) utp, 23|, 098 |z7as0
lawg, 4 pares, extensao de 250 m N
[Keystone rj45 catse femea especificacao:- categorial| 1
catbe;- tipo: keystone femea - projetado para
montagemem paineis de conexao (patch panels), caixas|
(deparede ou modulos de tomada;- compatibilidade:
compativel com cabos utp, nominimo;- terminacao: pode| |
s - keystone rj-45 catse femea | J
Patch panel, 48 portas, categoria 5e, com racks de 19" 1
de largura e 2 u de altura i 202,07 [302,07 ]

25 19.79 244,75

125 13,24 331,00

1.3. O valor total estimado da contratagao, conforme pesquisa de mercado realizada pela
SMCCP as fls. 105/107, esta no importe de R$ 7.267,76, o que permite a contratagao por
dispensa de licitagao, nos termos do art. 75, 11, da Lei n® 14.133/2021

1.4. A contrataggo contempla o fornecimento de materiais necessérios  estruturagéo de
rede légica, incluindo switch, access points, cabeamento, conectores e demais
componentes essenciais a instalagao e funcionamento da infraestrutura de dados.
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1.5. Os materiais deverao ser fornecidos novos, de primeiro uso, originais de fébrica,
observando as especificages técnicas necessarias para o adequado funcionamento da

rede.
1.6. Acentrega devera ocorrer em até 30 (rinta) dias apos a emiss&o da Nota de Empenho.

17. A estimativa do valor da contratagao foi elaborada pela Subsecretaria de Inovagao
(Anexo), com base em pesquisa de pregos realizada na internet, cujos registros encontram-
se anexados ao processo administrativo,

1:8. Ressalte-se que os valores apurados refletem pregos praticados no mercado para
materiais de infraestrutura de rede compativeis com as necessidades técnicas da
Administragao, sendo tais valores passiveis de validagao e eventual aprimoramento pela
Secretaria Municipal de Compras e Contratagdes Publicas, no exercicio de suas atribuigdes
institucionals, visando & obtengao da proposta mais vantajosa para a Administragéo

2. DA FUNDAMENTACAO DA CONTRATACAO E DA POSSIBILIDADE DE DISPENSA
DA ELABORAGAO DE ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

2.1. A contratagao encontra fundamento na necessidade de estruturagao da infraestrutura
de rede logica da nova sede da Secretaria Municipal de Planejamento e Inovagéo,
garantindo a adequada instalagao e funcionamento dos equipamentos informaticos.

2.2 Considerando o valor estimado da contratagéo, aplica-se a hipdtese de dispensa de
licitagao prevista no art. 75, Il da Lei n° 14.133/2021
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2.3. Nos termos do art. 14, inciso |, da IN SEGES n° 58/2022', admite-se a dispensa da
elaboragao do Estudo Técnico Preliminar, em razao da baixa complexidade da contratagao.

3. PREVISAO DA ADESAO NO PLANO DE CONTRATAGCOES ANUAL (PCA)

31. A contratagio em referéncia encontra respaldo no alinhamento administrativo
preliminar do Plano de Contratagdes Anual (PCA), j4 delineado internamente, ainda que o
Municipio ndo possua, até o momento, um PCA formalmente consolidado e publicado no
Portal Nacional de Contratagses Publicas (PNCP). Registre-se que a Prefeitura Municipal
de Sa0 Jodo de Meriti nunca elaborou um PCA em exercicios anteriores, razao pela qual
encontra-se atualmente em fase de estruturagéo desse instrumento, sob coordenagio da
Secretaria Municipal de Planejamento e Inovagéo, que vem organizando processos, fluxos
e informagées necessarios para sua adequada implantagao e futura consolidagdo.

4. DA DESCRIGAO DA SOLUGAO

41. A soluglo consiste na aquisiggo de materiais destinados & implantagdo de
infraestrutura de rede I6gica na nova unidade da Secretaria.

4.2. Inclui equipamentos ativos (switch e access points) e passivos (cabos, conectores,
caixas, patch panel e acesscrios).

43. A solugdo permitira conectividade adequada, estabilidade da rede e suporte as
atividades administrativas e operacionais da equipe técnica.

*Art. 14. A elaboragao do ETP:
1 -&facultada nas hipéteses dos incisos I, Il Vil e Vill do art. 75 & do § 7° do art, 90 da Lei n° 14.133, dey2021;
e
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5. REQUISITOS DA CONTRATACAO

5.1. Os materiais deveréo ser compativeis entre si e com os padrées de redes estruturadas

5.2 Deverdo possuir qualidade adequada para garantir desempenho, estabilidade e
durabilidade.

5.3. Todos os itens deveréo ser novos e em perfeitas condigdes de uso.

5.4. Os materiais e equipamentos deverao atender, no minimo, aos seguintes requisitos
técnicos:

5.4.1. Equipamentos ativos (switch e access points):
- compatibilidade com padres Ethernet (IEEE 802.3 e variagdes aplicaveis);
- suporte a redes locais (LAN) com desempenho compativel com ambientes
corporativos;
- capacidade de operagdo continua e estavel;
- suporte a alimentagao elétrica compativel com o padréo nacional;
- conformidade com certificagdes exigidas pela legislagao brasileira (ANATEL,
quando aplicavel)

5.4.2. Cabeamento e conectividade:
- cabos de rede padrao minimo CatSe ou superior;
- conectores RJ45 compativeis com os cabos fornecidos;
- patch cords e patch panels compativeis entre si e com os padrdes de rede
estruturada;
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- keystones e espelhos compativeis com caixas padrao 4x2.

5.4.3. Materiais de infraestrutura:
- componentes adequados a instalagéo fisica da rede (conduletes, caixas, fixadores,
etc.);

- resisténcia mecanica e durabilidade compativeis com uso continuo;
- adequagao as normas técnicas aplicaveis.

5.5. Por desnecessidade, ¢ vedada a indicagdo de marcas especificas, devendo os
produtos atender as especificages técnicas descritas ou equivalentes de qualidade igual

ou superior.

6. MODELO DE EXECUGAO DA CONTRATAGAO

6.1. A execugdo do objeto dar-se-d mediante o fomecimento integral dos materiais
especificados neste Termo de Referéncia, em estrita conformidade com as caracteristicas.
técnicas, quantitativos e condigoes estabelecidas, cabendo & contratada assegurar a
qualidade, integridade e adequagao dos itens forecidos as finalidades a que se destinam,
especialmente no que se refere & implantagéo da infraestrutura de rede logica da nova
unidade da Secretaria Municipal de Planejamento e Inovagao.

6.2. Apos a emisséo da Nota de Empenho ou instrumento equivalente, a contratada devera
providenciar a entrega dos materiais no local indicado pela Administragéo, no prazo
estabelecido, responsabilizando-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento,
incluindo transporte, acondicionamento, carga e descarga, bem como pela integridade dos
produtos até o efetivo recebimento pela Administragao.
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63. No momento da entrega, sera realizada conferéncia quantitativa e verificago
preliminar da integridade fisica dos materiais fornecidos, com registro formal do
recebimento provisorio. Em seguida, sera procedida andlise técnica detalhada, a ser
realizada pelos fiscais designados, com o objetivo de verificar a conformidade dos itens
com as especificagdes estabelecidas neste Termo de Referéncia, bem como sua
compatibilidade com a infraestrutura de rede a ser implantada na nova unidade da
Secretaria Municipal de Planejamento e Inovagao.

6.4. A verificagao técnica abrangeré, sempre que aplicavel, a conferéncia e caracteristicas
fisicas, padrdes de conectividade, integridade dos componentes, certificagao de cabos e
conectores, bem como testes basicos de funcionamento dos equipamentos ativos de rede,

tais como switch e access points.

6.5, Caso sejam identificadas inconformidades, defeitos ou divergéncias em relagao &s
especificagdes exigidas, a contratada sera formalmente notificada para proceder &
substituigao dos itens, sem onus adicional para a Administragao, no prazo estabelecido pela
fiscalizagéo, ficando suspenso o recebimento definitivo até a regularizagao

7. OBRIGAGOES DA CONTRATADA

7.1. Aempresa contratada devera cumprir integralmente as condigdes estabelecidas neste
Termo de Referéncia e na proposta apresentada, responsabilizando-se pelo fornecimento
dos equipamentos nas condigdes e prazos definidos pela Administragéo.
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7.2. Compete & contratada fornecer os equipamentos novos, originais de fabrica, de
primeiro uso e devidamente acondicionados, garantindo que atendam s especificagses
técnicas estabelecidas neste Termo de Referéncia, bem como aos padrdes de qualidade
desempenho exigidos para o adequado funcionamento das atividades técnicas da
Administragao.

7.3. A contratada devera realizar a entrega dos equipamentos no local indicado pela
Administragéo, dentro do prazo estabelecido, responsabilizando-se por todas as despesas.
relacionadas ao transporte, carregamento, descarregamento e demais custos logisticos
necessarios 4 entrega dos bens.

7:4. Cabera ainda & contratada assegurar que os equipamentos fornecidos estejam
acompanhados de todos os componentes, acessérios, cabos e manuais necessérios ao
seu pleno funcionamento, bem como garantir o suporte técnico e a assisténcia durante o
periodo de garantia estabelecido.

7:5. A contratada devera substituir, sem énus adicional para a Administragéo, quaisquer
equipamentos que apresentem defeitos e fabricagéo, falhas de funcionamento ou que néo
estejam em conformidade com as especificages estabelecidas neste Termo de
Referéncia

7.6. A empresa contratada devera manter, durante toda a execugao da contratagdo, as
condigoes de habilitagéo e qualificagéo exigidas, responsabilizando-se pelo cumprimento
das obrigagses legais, fiscais, trabalhistas e previdenciarias decorrentes da execugao do
objeto contratado.

8. OBRIGACOES DO CONTRATANTE
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8.1. Compete 4 Administragéo acompanhar e fiscalizar a execugéo da contratagéo, por
meio de servidores designados para atuar como gestor e fiscais do contrato, garantindo
que os equipamentos forecidos atendam as especificagbes e condigdes estabelecidas
neste Termo de Referéncia.

8.2. A contratante devera proporcionar 4 empresa contratada as condigdes necessarias
para o adequado cumprimento das obrigagdes assumidas, incluindo a indicagao do local
de entrega dos equipamentos e o fornecimento das informagdes necessérias & execugao

do objeto.

8.3. Cabera a Administragéo realizar a conferéncia dos equipamentos entregues,
verificando a conformidade com as especificagdes técnicas estabelecidas neste Termo de
Referéncia, bem como proceder ao recebimento provisério e definitivo do objeto.

8.4. A contratante deveré efetuar o pagamento & empresa contratada apés o recebimento
definitivo dos equipamentos e a apresentagao da respectiva nota fiscal, devidamente
atestada pelo setor responsavel pela fiscalizagéo da contratagao.

8.5. Também compete & Administragéo comunicar & contratada eventuais iregularidades
verificadas na execugao da contratagao, de modo a possibilitar a adogéo das medidas
necessarias & sua corregéo.

9. DOS CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE E INOVAGAO TECNOLOGICA

9.1. A presente contratagdo devera observar, sempre que possivel, critérios de

sustentabilidade ambiental e de inovagéo tecnolégica, em consonancia com o disposto na
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Lei n°® 14.133/2021, especialmente quanto & promogéo do desenvolvimento nacional
sustentavel e & eficiéncia no uso dos recursos pblicos.

92, Os materiais & equipamentos a serem adgiridos deverso, preferencialmente, possuir
caracteristicas que favorecam a eficiéncia energética, a durabilidade e a redugdo de
impactos ambientais ao longo de seu ciclo de vida, incluindo menor necessidade de
manutengo, substituicao ou descarte prematuro.

9:3. No que se refere & inovagéo tecnologica, a solugao adotada busca a uilizagao de
componentes compativeis com padrdes atuais de redes estruturadas, ftais como
conectividade em padrao Etheret, utilizagao de cabeamento estruturado e equipamentos
com suporte a tecnologias modernas de transmissao de dados, garantindo maior
estabilidade, seguranga e escalabilidade da infraestrutura de rede da unidade

9.4. A adogao de materiais adequados e tecnologicamente atualizados contribui para a
reduggo de retrabalhos, desperdicios e custos operacionais futuros, além de assegurar
maior eficiéncia na prestagao dos servigos publicos, especialmente no que se refere &
comunicagdo. institucional e a0 suporte as atividades da Secretaria Municipal de
Planejamento e Inovagéo.

9.5. Sempre que possivel, deverao ser observadas praticas de descarte ambientalmente

adequado de eventuais materiais substituidos ou inserviveis, em conformidade com a
legislagao ambiental vigente.

10. DO RECEBIMENTO




image15.png
0 o
EmiEG m T estAbo Do RIO DE JANEIRO

9 SAQJOAQ PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOAO DE MERITI
DE MERITI

10 A UMANOVA ST

10.1. O recebimento dos equipamentos ocorrera em duas etapas, nos termos do art. 140
da Lei n.° 14.133/2021

10.2. Inicialmente seré realizado o recebimento provisério, pelos fiscais designados em
momento oportuno por competente Portaria de designago de Comissao de Gesto e
Fiscalizaggo, no momento da entrega dos equipamentos, destinado & verificagio
quantitativa dos itens fomecidos e & conferéncia preliminar de sua integridade fisica,
consistindo nas seguintes etapas de verificagao:

1
I = verificagao das condigoes de embalagem e integridade fisica dos equipamentos;

conferéncia quantitativa dos itens entregues;

Il ~ conferéncia da documentagéo que acompanha os produtos (nota fiscal,

manuais, termos de garantia).

10.2.1. O recebimento provisério nao implica aceitagao definitiva dos equipamentos.

10-3. Posteriormente sera realizado o recebimento definitivo, pelo gestor designado em
momento oportuno por competente Portaria de designagao de Comissso de Gestao e
Fiscalizagéo, apés a verificagao da conformidade dos equipamentos com as especificagdes
técnicas estabelecidas neste Termo de Referéncia, bem como a verificagéo do adequado
funcionamento dos equipamentos fornecidos.

10.4. O recebimento definitivo ocorrera no prazo maximo de até 10 (dez) dias uteis,
contados do recebimento provisério, apés:

| - verificacéo detalhada das especificagoes técnicas;
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11 - testes de funcionamento dos equipamentos;
Il - confirmago da presenga de todos os componentes e/ou acessérios

10.5. O recebimento definitivo sera formalizado mediante atesto no documento fiscal pelo
gestor designado

10.6. Caso sejam identificadas irregularidades:
| - 0s equipamentos serao rejeitados total ou parcialmente;
Il - a contratada sera notificada para substituigao ou corrego no prazo maximo de
05 (cinco) dias Uteis, salvo prazo diverso justificado pela Administrago;

1l - ndo havera qualquer 6nus adicional para o Municipio.

10.7. O prazo para pagamento ficara suspenso até a regularizagéo.

11. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR

11.1. O fornecedor seré selecionado por meio da realizagao de procedimento de dispensa
de licitagéo, com fundamento na hipotese do art. 75, II, da Lei n° 14.133/2021.

11.2. Previamente & celebragéo do contrato, a Administragao verificard o eventual
descumprimento das condigbes para contratagdo, especialmente quanto 4 existéncia de

sangdo que a impega, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

11.2.1.Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores;




image17.png
05
M5 BT o100 00 RIO DE JANEIRO
9 SAO Jvo PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOAO DE MERITI

11.2.2.Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
11.2.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da Unigo
(https:/www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

113. A consulta aos cadastros seré realizada em nome da empresa fomecedora, e
também de seu socio majoritario, por forga do artigo 12 da Lei n° 8.420/1992, que prevé,
dentre as sangdes impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade
administrativa, a proibigao de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de
pessoa juridica da qual seja socio majoritario.

11.4. Caso conste na Consulta de Situagao do Formecedor a existéncia de Ocorréncias.
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

11.5. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

116. O fornecedor sera convocado para manifestagdo previamente a uma eventual

negativa de contratagao

11.7. Caso atendidas as condigdes para contratagdo, a habilitagao do fomecegor sera
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
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11.8. £ dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentagéo constante do
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administragao, a respectiva documentagao

atualizada.

119 Nao serao aceitos documentos de habilitagéo com indicagdo de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

11.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz,
& se o fornecedor for a filial, todos os documentos deveréo estar em nome da filial, exceto
para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que,
pela prépria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

11.11. Serao aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferengas de
nameros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, se for comprovada a
centralizagéo do recolhimento dessas contribuicoes.

11.12. Para fins de contratagéo, deveré o fomecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitagao:

11.12.1. Habilitagao Juridica

1112.1.1.  Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELL: inscrigao do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro

A




image19.png
s Ls)
S BT £5rap0 DO RIO DE JANEIRO

9 SAOJOAO PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOAO DE MERITI
DE MERITI

Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatdrio de seus administradores;
114212, Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de
todas as alteragdes ou da consolidagao respectiva

1.12.2. Hal

itacoes fiscal, social e trabalhista

11.12.21 Prova de inscrigao no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica
(CNPJ);

114222 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional,
mediante apresentagdo de certidao expedida conjuntamente pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e & Divida
Ativa da Unigo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos &
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014,
do Secretério da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional

111223, Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de
Servigo (FGTS);

1112244,  Declaragdo de que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e nao emprega menor de 16 anos, salvo
menor, a partir de 14 anos, na condigéo de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXX, da Constituigao;

11.12.2.5. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica
do Trabalho, mediante a apresentagao de certiddo negativa ou positiva cgm
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efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagao das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 1 5.452, de 1° de maio de 1943;

114226, Prova de inscrigio no cadastro de contribuintes estadual, se
houver, relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo
de atividade e compativel com o objeto contratual;

114227, Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distital do
domicilio ou sede do fomecedor, relativa & atividade em cujo exercicio
contrata ou concorre;

111228, Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos
estaduais ou distritais relacionados ao objeto, devera comprovar tal condiao
mediante a apresentagdo de certiddo ou declaragéo da Fazenda respectiva
do seu domicilio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na
forma da respectiva legislagao de regéncia.

12. DO PAGAMENTO

121, A remuneragéo da Contratada sera feita exclusivamente em relagao aos produtos
ofetivamente entregues ao Contratante, bem como seu pleno funcionamento.

122, As eventuais aplicages de glosas decorrentes das situagdes excepcionais deverao
vir identificadas no documento de atesto de recebimento e na Nota Fiscal, respectivamente,
devidamente documentado e conferido pelos Fiscais do Contrato.

12.3. O valor da aquisigo abarca as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como

os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remuneragdges, custo da ggrantia,
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despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessarias ao cumprimento do objeto
desta contratagao.

12.4. A aquisiio devera ser apresentada em Notas Fiscais/Faturas discriminando os
valores unitérios e totais de cada item, como as ocorréncias que venham a advir da
execugao contratual do periodo compreendido pela fatura.

12.5. O pagamento seré efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, por meio de ordem
bancaria a ser depositada em conta corrente da Contratada, em banco oficial do Municipio,
apés a apresentagdo da nota fiscal/fatura devidamente atestada pela Comissao de Gestao
& Fiscalizagéo do Contrato.

12.6. Caso a correspondente Nota Fiscal/Fatura apresente incorregéo ou insuficiéncia de
quaisquer dos dados exigidos nos itens acima, o prazo de pagamento sera contado a partir
da data da regularizagio da entrega ou do fomecimento, ou do documento fiscal, a
depender do evento.

12.7. As faturas que apresentarem qualquer tipo de incorreg@o serdo devolvidas e exigidas
sua nova apresentagao.

13. DA COMISSAO DE GESTAO E FISCALIZAGAO

13.1. A execugdo do contrato decorrente desta pleiteada dispensa sera acompanhada e
fiscalizada por Comissdo de Gestao e Fiscalizagéo, formalmente designada por ato
administrativo proprio do Contratante, observados os normativos intemos da Prefeitura
Municipal de S0 Jodo de Meriti, bem como as disposicoes da Lei Federal n° 14.133/2021
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13.2. Compete & Comissao de Gestao e Fiscalizagao acompanhar, controlar e avaliar a
execugdo contratual, verificando o cumprimento das obrigagoes assumidas pela
Contratada, a conformidade dos servicos prestados com as condigdes pactuadas, bem
como a regularidade da documentagéo apresentada para fins de pagamento.

13.3. A Comissao podera registrar ocorréncias, solicitar esclarecimentos, determinar
corregdes, exigir substituigdes, aplicar glosas, atestar notas fiscais e adotar as providéncias
necessdrias & adequada execugao do contrato, sem prejuizo das demais prerrogativas
legais do contratante.

134. A atuagdo da Comissdo de Gestao e Fiscalizagio ndo exclui nem reduz a
responsabilidade da contratada por eventual falha na consecugao do objeto, tampouco a
exime do cumprimento integral das obrigagdes contratuais, legais e regulamentares

135 A gestéo do contrato seré realizada de forma sistemética e continua, por meio de
gestor e fiscais formaimente designados, responséveis pelo acompanhamento da
execugdo, verificagdo do cumprimento das obrigagdes contratuais e avaliagso da
conformidade dos servigos prestados.

136 Compete ao gestor do contrato coordenar as atividades de fiscalizagao, consolidar
informagdes, dirimir dividas operacionais e promover a interlocugao entre a Contratada e
as areas tecnicas da Prefeitura. Aos fiscais cabera o acompanhamento técnico o
administrativo da execugéo, incluindo o acompanhamento da entrega, verificagdo das
especificages técnicas, controle de garantia e funcionamento dos equipamentos.
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13.7. O modelo de gesto adotado visa assegurar a adequada execugéo do objeto, a
transparéncia dos atos administrativos, o controle de resultados e a observancia dos

principios da eficiéncia, economicidade e interesse publico.

14. DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

14.1. 0 inadimplemento total ou parcial das obrigagdes assumidas pela Contratada, bem
como o descumprimento das condigdes estabelecidas neste Termo de Referéncia, no
contrato dele decorrente e no edital de origem da contratagéo, sujeitara a Contratada a
aplicagdo das sangdes administrativas previstas nas disposigbes da Lei Federal n°
14.133/2021.

14.2. As sangbes sero aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurados
o contraditério e a ampla defesa, observando-se os critérios de proporcionalidade,
razoabilidade e gravidade da infragao.

14.3. A aplicagiio de sangdes nio afasta a possibilidade de responsabilizagéo civil e

administrativa da Contratada, nem impede a adogdo de outras medidas cabiveis para
resguardar o interesse pblico e assegurar a continuidade do servigo.

15. DO NAO PARCELAMENTO DA SOLUGAO

15.1. A solugiio proposta contempla a aquisicao de materiais e equipamentos de

infraestrutura de rede Iogica que, embora tecnicamente divisiveis, apresentam baixo grau
de complexidade e reduzido valor global, configurando um conjunto simples e amplamepte

disponivel no mercado.
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15.2. Nos termos do art. 40, §2°, da Lei n° 14.133/2021, o parcelamento do objeto deve ser
adotado sempre que técnica e economicamente viavel, com vistas & ampliagao da
competitividade & obtengao da proposta mais vantajosa para a Administragao. Contudo,
o caso concreto, verifica-se que o parcelamento ndo se mostra vantajoso.

15.3. Considerando o baixo valor estimado da contratagéo e a simplicidade dos itens a
serem adquiridos, o eventual fracionamento do objeto nao acarretaria ganhos economicos
relevantes, podendo, ao contrério, gerar aumento de custos administrativos, maior
complexidade na gestao contratual e dificuldades operacionais decorrentes da necessidade
de coordenagéo entre multiplos. fornecedores.

15.4. Ademais, a contratagdo unificada contribui para maior eficiéncia administrativa,
melhor controle do foecimento, padronizagao dos materiais e mitigagéo de riscos
relacionados  compatibilidade entre os componentes da infraestrutura de rede.

15.5. Dessa forma, 4 luz dos principios da eficiéncia, economicidade e interesse publico, &
em conformidade com o art. 40, §2°, da Lei n° 14.133/2021, conclui-se pela néo adogao do
parcelamento da solugdo, sendo a contratagdo em lote nico a alterativa mais adequada
& vantajosa para a Administragao Pablica no presente caso.

16. DA ADEQUAGAO ORGAMENTARIA

16.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correréo por conta das seguintes
dotages orgamentarias préprias da Administragao Municipal, por meio da Secretaria
Municipal de Planejamento e Inovagao, a saber:
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UG: 010701 — SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E INOVAGAO

Programa de Trabalho: 04.122.0659.2.701 - Manutengzo das Atividades Operacionais e
Administrativas

Ficha: 219

Fonte: 1500

Natureza de Despesa: 3.3.90.30.00

17. DO LOCAL DE ENTREGA

17.1. Os equipamentos deverdo ser entregues no enderego indicado pela Administrago
Municipal, no ambito da Prefeitura de S0 Jodo de Meriti. O contato para recebimento sers
formalizado por e-mail ap6s a emisséo de Nota de Empenho ou instrumento equivalente,
bem como andar de entrega no prédio, que desde ja se coloca enderego:

Prefeitura Municipal de Sao Jodo de Meriti
Avenida Presidente Lincoln, n° 899, Jardim Meriti
Sao Jodo de Meriti/RJ — CEP 25555201

17.11. O agendamento da entrega devers ser previamente realizado junto &
Administragao, por meio de contato formal a ser indicado apés a emissdo da Nota
de Empenho ou instrumento equivalente.

17.1.2. A entrega devera ocorrer em horério comercial, em dias dteis, sendo de
responsabilidade da contratada todas as despesas logisticas, inclusive transporte,
carga e descarga.




image26.png
ESTADO DO RIO DE JANEIRO ~
SAOJOAOQ PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOAOC DE MERITI T—)< |5 0
DE MERITI

UM AUMACYA I15TORA

18. DA GARANTIA DOS PRODUTOS, ASSISTENCIA TECNICA E GARANTIA LEGAL
DA CONTRATAGAO

18.1. Garantia dos produtos

18.1.1. Todos os equipamentos e materiais fornecidos deverao ser novos, originais de
fabrica, sem uso anterior e acompanhados da respectiva garantia do fabricante.

18.1.2. 0s equipamentos ativos de rede, compreendidos pelo switch  pelos access poins,
deverdo possuir garantia minima de 12 (doze) meses, contada a partir da data do
recebimento definitivo pela Administragao, sem prejuizo de eventual prazo superior
oferecido pelo fabricante ou pela contratada.

18.1.3. Os demais materiais integrantes da solugao deverso estar amparados pela garantia
egal prevista no Cédigo de Defesa do Consumidor e demais normas. aplicaves,
respondendo a contratada por defeitos de fabricagao, vicios de qualidade, inadequago ao
uso ou desconformidade com as especificagoes técnicas estabelecidas neste Termo de
Referéncia

18.2. Assisténcia técnica
182.1. Durante o periodo de garantia, a contratada devera assegurar assisténcia téonica
para os equipamentos ativos forecidos, diretamente ou por intermédio do fabricante, sem

qualquer nus adicional para a Administragao.

18.22. Constatado defeito, falha de funcionamento ou qualquer irregularidade que
comprometa o desempenho dos equipamentos, a contratada devera promover o repar ou
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substituiéo do item defeituoso no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da
notificagéo expedida pela Administragao.

18.2.3. Nao sendo possivel o reparo dentro do prazo estabelecido, a contratada devera
substituir o equipamento por outro novo, de caracteristicas técnicas equivalentes ou

superiores, sem custos adicionais para o Municipio.

18.2.4. Todas as despesas relacionadas ao atendimento da garantia, incluindo transporte,
retirada, remessa, reinstalagéo, méo de obra, pegas, componentes e demais encargos
necessarios & corregao do problema, correrao exclusivamente por conta da contratada.

18.3. Garantia legal da contratagdo

18.3.1. Independentemente das garantias especificas previstas neste Termo de Referéncia,
a contratada respondera pela solidez, qualidade, adequagdo técnica e perfeito
funcionamento dos bens fornecidos, bem como pelos vicios ocultos eventualmente
constatados durante sua utilizagao pela Administrago.

18.3.2. A aceitagao definitiva dos materiais ndo exclui a responsabilidade da contratada
pela ualidade dos bens fornecidos, nem afasta sua obrigagéo de reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, as suas expensas, os itens que apresentarem defeitos, vicios ou
desconformidades posteriormente identificados.

18.3.3. Aplicam-se a presente contratagao as disposigdes da Lei Federal n° 14.133/2021
relativas s responsabilidades da contratada, sem prejuizo das demais normas de difeito
publico e privado pertinentes & matéria.
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18.4. Garantia contratual

18.4.1. Considerando o reduzido valor da contratagéo, a baixa complexidade do objeto e
os riscos ordindrios envolvidos na execugao contratual, fica dispensada a exigéncia de
garantia de execugéo contratual prevista no art. 96 da Lei Federal n° 14.133/2021

184.2. A dispensa da garantia contratual ndo afasta a responsabilidade integral da
contratada pelo fiel cumprimento das obrigagdes assumidas, sujeitando-a as penalidades
administrativas, Givis e legais cabiveis em caso de inadimplemento.

19. DO DIMENSIONAMENTO DA NECESSIDADE E DAS DISPOSIGOES FINAIS

19.1. O dimensionamento da solugo foi realizado com base nas necessidades
operacionais decorrentes da mudanca da equipe técnica da Secretaria Municipal de
Planejamento e Inovagao para nova sede administrativa,

19.2. 0 levantamento dos quantitativos e especificagdes técnicas dos materiais necessarios
foi elaborado pelo Subsecretério de Inovagdo, vinculado a Secretaria Municipal de
Planejamento e Inovagdo, profissional que detém a expertise técnica na &rea de
infraestrutura de tecnologia da informagéo, sendo responsavel pela analise das demandas,
definigao da solugao e elaboragéo do orgamento estimado

19.3. O referido levantamento encontra-se devidamente formalizado nos autos do processo
administrativo, incluindo memoéria de calculo e estimativa de custos, constantes as fis.
23/24.
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19.4. A definigao dos quantitativos considerou a estrutura fisica da nova unidade, a
necessidade de conectividade dos postos de trabalho, a organizagéo da rede I6gica e a
garantia de desempenho adequado dos sistemas utiizados pela Administragdo.

19.5. A pesquisa de pregos de mercado devera ser realizada pela Secretaria Municipal de
Compras e Contratagdes Pablicas (SMCCP), no exercicio de suas atribuigoes institucionais,
com vistas 4 validagao dos valores estimados e & obtengdo da proposta mais vantajosa

para a Administragéo.

19.6. Os casos omissos ou situagoes nao previstas neste Termo de Referéncia serdo
resolvidos, Pela Lei Federal n° 14.133/2021, pelas normas internas da Prefeitura Municipal
de S0 Jodo de Meriti e pelos principios gerais da Administragao Publica.

19.7. Em qualquer hipotese, prevalecerd o interesse piblico e o principio da continuidade

do servigo.

19.8. Por todo o exposto, declara-se VIAVEL esta contratagéo, tendo em vista tratar-se de
aquisigao de materiais informéticos de suma importancia para as atividades do Municipio.

sk b

Subsecretrio de Projetos
Mat.: 50.362
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